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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2026
(Do Sr. CAPITÃO ALDEN)

Altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de
2018, para inserir as Polícias Municipais no rol de
integrantes  operacionais  do  Sistema  Único  de
Segurança Pública (Susp).

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, para

inserir as Polícias Municipais no rol de integrantes operacionais do Sistema Único

de Segurança Pública (Susp).

Art. 2º O § 2º do art. 9º da Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018,

passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

“Art. 9º ..........................................................................

......................................................................................

§ 2º........................................................................

XVIII – polícias municipais. 

............................................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Lei tem por finalidade aperfeiçoar a Lei nº

13.675,  de  11  de  junho  de  2018,  para  reconhecer  expressamente  as  Polícias

Municipais como integrantes operacionais do Sistema Único de Segurança Pública

(Susp),  adequando  a  legislação  federal  à  evolução  do  ordenamento  jurídico

brasileiro e à realidade institucional da segurança pública nos Municípios.
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A  Lei  nº  13.675,  de  2018,  instituiu  o  Susp  com  o  propósito  de

integrar os órgãos de segurança pública da União, dos Estados, do Distrito Federal

e  dos  Municípios,  promovendo  atuação  coordenada,  compartilhamento  de

informações,  planejamento  estratégico  conjunto  e  racionalização  dos  recursos

públicos.  Trata-se  de  um  modelo  de  governança  cooperativa  fundamentado  no

federalismo previsto  na  Constituição Federal,  que  exige  permanente  atualização

legislativa para refletir a realidade institucional dos órgãos que o compõem.

Nos últimos anos, a participação dos Municípios na preservação da

ordem pública deixou de representar atuação meramente acessória para assumir

papel efetivo na prevenção da violência, na proteção da população, no policiamento

de proximidade e na cooperação permanente com as forças estaduais e federais.

As instituições municipais  de  segurança pública passaram a integrar  centros de

operações,  sistemas  de  inteligência,  forças-tarefa  e  ações  conjuntas  de

enfrentamento  à  criminalidade  organizada,  demonstrando  sua  relevância  para  a

política nacional de segurança pública.

Essa  evolução  institucional  foi  acompanhada  por  importantes

avanços  jurídicos.  Nesse  contexto,  a  alteração  proposta  possui  natureza

eminentemente harmonizadora e declaratória. Não cria novo órgão de segurança

pública,  não  amplia  competências  constitucionais,  não  interfere  na  repartição

federativa de atribuições nem modifica o regime jurídico das instituições municipais.

Seu  objetivo  é  apenas  adequar  a  redação  da  Lei  nº  13.675,  de  2018,  para

contemplar  expressamente  a  denominação  Polícia  Municipal,  preservando  o

reconhecimento  das  atuais  Guardas  Municipais  e  assegurando  que  ambas  as

nomenclaturas sejam compreendidas no âmbito do Susp.

A medida  também promove segurança jurídica,  evitando dúvidas

interpretativas quanto à participação dessas instituições nas políticas nacionais de

segurança  pública,  nos  programas  de  capacitação,  nos  sistemas  integrados  de

inteligência,  nos  mecanismos  de  cooperação  interfederativa  e  no  acesso  aos

instrumentos previstos na legislação federal.

Sob a perspectiva administrativa, a atualização legislativa fortalece o

princípio da eficiência previsto no art. 37 da Constituição Federal, ao conferir maior
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uniformidade  terminológica  entre  os  diversos  diplomas  legais  que  disciplinam  a

segurança  pública,  favorecendo  a  integração  operacional  entre  União,  Estados,

Distrito Federal e Municípios.

Além  disso,  o  projeto  prestigia  o  federalismo  cooperativo,

reconhecendo o protagonismo crescente dos Municípios na prevenção da violência

e  na  proteção  da  população,  sem  afastar  a  repartição  constitucional  de

competências.  Em  um  cenário  de  criminalidade  cada  vez  mais  complexa  e

organizada, a atuação integrada de todos os órgãos de segurança pública constitui

pressuposto  indispensável  para  a  efetividade  das  políticas  públicas  e  para  a

prestação de um serviço mais eficiente à sociedade.

Importa destacar que a proposta observa integralmente o art. 144

da  Constituição  Federal,  não  promovendo  qualquer  alteração  na  estrutura

constitucional  da  segurança  pública.  Trata-se,  exclusivamente,  de  atualização

legislativa  destinada  a  conferir  coerência  ao  ordenamento  jurídico  e  a  refletir  a

evolução  institucional  das  corporações  municipais,  reforçando  sua  inserção  no

Sistema Único de Segurança Pública sem ampliar  ou modificar  suas atribuições

constitucionais.

Diante  dessas  razões,  a  proposição  revela-se  oportuna,

constitucional, juridicamente adequada e de elevado interesse público, razão pela

qual se solicita o apoio dos ilustres Parlamentares para sua aprovação.

Sala das Sessões, em        de                     de 2026.

Deputado CAPITÃO ALDEN
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